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EDITAL 

PREGÃOPRESENCIAL nº 03/2020/PMNSS-SRP 

 

 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

   

O MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE, inscrito no CNPJ sob o n° 

13.128.814/0001-58, localizada à Rua Antônio Valadão, s/n – Centro Administrativo José do 

Prado Franco – Nossa Senhora do Socorro/SE, através da Secretaria Municipal de 

Administração – SEMAD, por intermédio de sua Pregoeira e sua Equipe de Apoio, nomeados 

pela Portaria nº 14 de 02 de janeiro de 2020, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que fará realizar licitação do tipo MENOR PREÇO, levando-se em consideração 

o valor do Serviço de Agenciamento, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 

03/2020/SRP/PMNSS, objetivando o REGISTRO DE PREÇOSvisando futuras 

contratações de empresa para a prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, 

compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens 

aéreas nacionais e internacionais, nos termos da Instrução Normativa SLTI nº 3, de 

11 de fevereiro de 2015, conforme quantitativos e especificações constantes do Anexo I – 

Termo de Referência, que integra este Edital e o Sistema de Registro de Preços. 

  

  

DATA DE ABERTURA: 10 de fevereiro de 2020. 

HORÁRIO: 09h:00min (nove horas) 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Rua Antônio Valadão, s/n – Centro Administrativo José 

de Prado Franco. 

 

Este Edital e informações complementares, encontram-se à disposição dos interessados, no 

site www.socorro.se.gov.br, ou na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua 

Antônio Valadão, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco – sede – Nossa Senhora 

do Socorro/SE- CEP 49160-000, de segunda-feira à sexta-feira, em dias de expediente, no 

horário das 08:00h às 14:00h, pelos telefones: (79) 2107-7863/7865, 2107-7823 (Fax), ou 

através do email: licitacaopmnss@gmail.com 

 

1.1.A licitação será regida na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, 

subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, obedecendo integralmente o 

regulamento aprovado pelo Decreto Municipal n° 509/2007; Decreto Municipal nº 

16.613/2018, Decreto Municipalnº 19.274/2019; e ainda, pela Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos 

diplomas legais. 

 

1.2. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos: 

 

1.3 – Constitui Anexos deste Edital: 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA (Modelo de Proposta); 

ANEXO II - MODELO DE PROCURAÇÃO; 

ANEXO III- MODELO DE DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES; 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES OPERACIONAIS;  

mailto:licitacaopmnss@gmail.com
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ANEXO VI - MODELO DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO. 

 

2.0 – OBJETO 

 

2.1 – Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS visando futuras 

contratações de empresa para a prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, 

compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas 

nacionais e internacionais, nos termos da Instrução Normativa SLTI nº 3, de 11 de fevereiro 

de 2015, incluindo reserva, bem como quaisquer outras providências necessárias ao regular e 

adequado cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva contratação conforme 

condições deste Edital e especificações técnicas constantes no seu Anexo I, para suprir as 

necessidades dos órgãos públicos integrantes desta municipalidade. 

 

3.0 – ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

3.1 –GERENCIADOR:O Órgão Gerenciador será a Município de Nossa Senhora do 

Socorro/SE CNPJ n° 13.128.814/0001-58, por intermédio da Secretaria Municipal 

deAdministração. 

 

3.2 –PARTICIPANTES: Os Órgãos Participantes são:  

 Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro - PMNSS 

 Secretaria Municipal de Educação – SEMED 

 Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 

 Fundo Municipal de Saúde - FMS 

 Superintendência Municipal de Transportes e Trânsito - SMTT 

 

3.3 – Não serão aceitas adesões posteriores (Caronas) à Ata de Registro de Preços. 

 

4.0 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1 - Poderão participar da presente licitação empresas do ramo do objeto da licitação, que 

no dia, hora e local designados para a realização do Pregão se fizerem representar na forma 

do Item 5.0 deste Edital. 

 

4.2 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão o tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

4.3 - A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante 

apresentação da seguinte documentação: 

 

4.3.1 –As microempresas e empresas de pequeno porte, que fizerem uso da prerrogativa 

constante da Lei Complementar n° 123/06, deverão apresentar ao Pregoeiro comprovação da 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, mediante Certidão expedida pela 

respectiva Junta Comercial, na forma do artigo 3° da Instrução Normativa n° 36, de 02 de 

março de 2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, emitida no 

ano vigente. 

 

4.4 – A documentação exigida no item anterior deve ser apresentada na fase de 

credenciamento. 
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4.5 – As microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a Certidão 

Simplificada estabelecida no item 4.3.1 deste Edital,estarão abrindo mão do tratamento 

diferenciado lhes concedido pela Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006. 

 

4.6 - Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem 

em uma ou mais das seguintes situações: 

 

4.6.1 - em processo de falência, sob concurso de credores; recuperação judicial ou 

extrajudicial, em dissolução ou liquidação; 

 

4.6.2 - reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, devido ao vulto 

da licitação ser incompatível com as exigências legais para a participação deste tipo de 

sociedade; 

 

4.6.3 - estrangeiras que não funcionem no Brasil; 

 

4.6.4 - que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que 

tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública.  

 

4.6.5 - que tenham como sócios servidores públicos do Município. 

 

5.0 – CREDENCIAMENTO 

 

5.1 - Antes da abertura dos envelopes de propostas, ocorrerá a fase de credenciamento, 

onde serão vistos e identificados os representantes de cada licitante. 

 

5.1.1 – Concluído o credenciamento, que terá início no horário previsto no preâmbulo deste 

Edital, não serão mais aceitos novos participantes no certame. 

 

5.2 -Somente poderão participar da fase de lances verbais desta licitação as empresas que 

atendendo as condições estabelecidas no item 4.0, no dia, hora e local da realização do 

Pregão, se fizerem representar por pessoa com poderes para formular ofertas e lances 

verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de 

interposição de recursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes 

a este Pregão comprovados tais poderes da seguinte forma: 

 

5.2.1 - Se proprietário ou sócio: através do contrato social e da carteira de identidade ou 

outro documento equivalente (com foto); 

 

5.2.2 - Se por outra pessoa: mediante apresentação de instrumento público ou particular de 

procuraçãoANEXO II (Art. 653, do Código Civil), conferindo-lhe poderes para formular 

ofertas e lances de preço, assinar documentos, e praticar os demais atos pertinentes ao 

certame em nome da representada, inclusive renunciar ao direito de interpor e desistir de 

recursos, acompanhada do ato de investidura de quem a firmou e da carteira de identidade 

ou outro documento equivalente (com foto). 

 

5.3 - Os documentos referidos nos itens 5.2.1 e5.2.2 deverão ser apresentados em separado 

dos envelopes proposta e habilitação, durante o ato específico para o credenciamento e/ou 

representação, e em forma de cópias autenticadas ou acompanhadas dos originais, estes 

para fins de conferência, sendo que as cópias farão, posteriormente, parte dos autos. 
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5.4 - O representante da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido 

de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor 

recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a 

licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Habilitação” 

relativos a este Pregão, sendo mantido, porém, o seu preço apresentado na proposta escrita, 

para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

 

5.5 – Não será permitido um mesmo representante para mais de uma empresa, sendo 

admitido, porém, o credenciamento de mais de um representante para a mesma empresa, 

sendo que apenas um poderá se manifestar a cada sessão. 

 

5.6 - As Licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem 

plenamente os requisitos de habilitação, como condição para a participação nesta licitação, 

conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002. A referida declaração 

deverá ser apresentada juntamente com o documento de credenciamento, fora dos 

envelopes que contêm os documentos de habilitação e proposta, podendo utilizar como 

modelo o estabelecido no Anexo III, deste Edital; 

 

5.7. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, após o 

credenciamento e início da fase de lances, a não ser como assistente ao ato público; 

 

5.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, que fizerem uso da prerrogativa 

constante da Lei Complementar n° 123/06 e descrita nos subitens 8.3.6 a 8.3.6.1.2 deste 

Edital, deverão apresentar ao Pregoeiro comprovação da condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, mediante Certidão expedida pela respectiva Junta Comercial, na 

forma do artigo 3° da Instrução Normativa n° 36, de 02 de março de 2017, do Departamento 

de Registro Empresarial e Integração – DREI, emitida no ano vigente. 

 

 

6.0 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

 

6.1 – As propostas deverão ser confeccionadas e impressas no papel timbrado da licitante, 

datadas com a data prevista para abertura da licitação, carimbadas e assinadas pelo sócio ou 

proprietário da empresa. 

 

6.1.1 – Caso a proposta seja assinada por pessoaque não faça parte do Contrato Social, a 

mesma deverá comprovar ter poderes para assinar a proposta, através de procuração 

pública ou particular. 

 

6.2 - Não serão aceitas propostas opcionais ou condicionais, devendo o licitante ofertar o 

preço unitário e total em algarismo e por extenso, na moeda corrente do país, sendo 

desconsideradas as propostas que contiverem rasuras, emendas, ressalvas, borrões ou 

entrelinhas, que possam suscitar dúvidas, especialmente em se tratando de valores, assim 

como não serão consideradas as propostas que desatenderem a qualquer exigência do 

presente Edital e seus Anexos. 

 

6.3 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em uma única via, em original 

ou cópias autenticadas em cartório inclusive no verso de parte integrante do documento ou 

cópias acompanhados do original para serem autenticadas por Servidor da Administração ou 

publicação na Imprensa Oficial. 
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6.4 – Os documentos para credenciamento do representante, as propostas e os documentos 

de habilitação deverão ser acondicionados em três envelopes separados, lacrados e 

rubricados em suas extremidades, subscritos da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.0 – ENTREGA E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

 

7.1 –Os envelopes deverão ser entregues lacrados, na sessão pública que será realizada na 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro/SE, Setor de Licitação, no dia e hora 

fixados no preâmbulo deste Edital. 

 

8.0 - PROPOSTA 

 

8.1. O envelope “1”, com o título “PROPOSTA DE PREÇOS”, deverá conter: 

 

8.1.1. A Proposta de Preços da Licitante, preferencialmente elaborada de acordo com o 

Modelo do Anexo I (Apêndice do Termo de Referência) e redigida com clareza, em língua 

portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, 

rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal da empresa licitante ou 

por seu preposto, legalmente estabelecido; 

 

8.1.2. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso, cotados em R$ (Real), e 

onde já englobarão todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos, 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro, instalação, etiquetagem, mão-

de-obra, etc., e quaisquer outros necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Não 

será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado; 

 

8.1.3. Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone/fax para contato, nº da conta 

corrente, agência e respectivo Banco e, se possível, correio eletrônico (e-mail); 

 

8.1.4. Descrição detalhada do objeto da licitação, com as características técnicas, 

observando-se as especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência e 

preferencialmente elaborada de acordo com o Modelo do Anexo I (Apêndice do Termo de 

Referência); 

 

8.1.5.Prazo de entrega das passagens de, no máximo, 24h (vinte e quatro horas), contados 

a partir da solicitação da contratante; 

 

8.1.6. Compromisso de, quando da emissão das passagens, necessariamente, utilizar: 

 

8.1.6.1. A rota mais econômica, com o objetivo de obter a menor tarifa de passagens 

possível; 

 

8.1.6.2. As tarifas promocionais, sempre que as condições de emissão das passagens 

permitirem. 

PREGÃO PRESENCIAL  

Nº03/2020/PMNSS-SRP 

 

CREDENCIAL 

 

 

LICITANTE: _______________. 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL  

Nº03/2020/PMNSS-SRP 

 

ENVELOPE 01 

PROPOSTA 

 

LICITANTE: _________________. 

 

PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 03/2020/PMNSS-SRP 

 

ENVELOPE 02 

HABILITAÇÃO 

 

LICITANTE: ______________. 

 



 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________________________

Rua Antônio Valadão, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 

Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Tel.: (79) 2107-7865 – Fax: (79) 2107-7863 

6 

 

 

8.1.7. Preços Unitário e Global da proposta, expressos em R$ (reais), em algarismo 

(contendo, no máximo, duas casas decimais) e por extenso, ofertado pelo licitante como 

Serviço de Agenciamento; 

 

8.1.8. Existindo discordância entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão 

estes últimos; 

 

8.2. A simples participação neste certame implica: 

 

a) a aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão; 

 

b) que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, contado 

da data estipulada para sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na 

proposta. Caso o referido prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o 

mesmo será considerado como aceito para efeito de Julgamento; 

 

8.3. A licitante deverá trazer, em separado da proposta, planilha de custos que demonstre a 

compatibilidade entre os custos e as receitas, estimados para a execução do serviço, na 

forma do subitem 9.14.1 e seguintes. 

 

8.4. A licitante deverá apresentar, ainda, declaração firmada por seu representante legal, sob 

as penas da lei, de que possui condições operacionais necessárias à emissão dos bilhetes de 

passagens, em conformidade com as políticas comerciais e financeiras das principais 

companhias aéreas, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo V, deste Edital;a 

Proponente que não trouxer a referida Declaração não terá sua habilitação invalidada e 

poderá fazê-lo de imediato, no ato da sessão, desde que devidamente representada. 

 

 

9.0 – ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

9.1 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão. 

 

9.2 – Não serão aceitas propostas que apresentarem preço unitário ou global simbólico, 

irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este Pregão não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

 

9.3 -O Pregoeiro poderá solicitar parecer da Procuradoria Jurídica do Município para embasar 

suas decisões. 

  

10.0 – DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

10.1 – Serão desclassificadas: 

 

10.1.1 – As propostas que não atendam as exigências deste Edital e de seus Anexos; 

 

10.1.2 – As propostas com preços excessivos ou manifestadamente inexequíveis; 

 

10.2 – Serão considerados excessivos os preços muito acima dos praticados pelo Mercado, 

apurados mediante pesquisa de preço feita pelo Setor de Compras deste Município e 
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inexequíveis aqueles que não venham a ter sua viabilidade demonstrada através de 

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e 

que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

 

10.3 –Na análise da aceitação das propostas, havendo dúvida sobre a exequibilidade dos 

preços de uma ou mais propostas, o Pregoeirofixará o prazo de 24hs (vinte e quatro horas) 

para que as licitantes que ofertaram preços com indícios de inexequibilidade apresentem 

asNotas Fiscais de Compras e asPlanilhas de Custos Contábeis demonstrando que o valor 

ofertado para venda apresenta a incidência de todos os impostos pertinentes à 

comercialização dos produtos e o lucro,para fins de comprovação da exequibilidade de seus 

preços. 

 

10.3.1 – O prazo estabelecido no item 10.3 poderá ser prorrogado por igual período, a 

pedido da licitante, desde que a mesma apresente justificativa aceitável pela Administração. 

 

10.4 – A não comprovação da exequibilidade dos preços ou a não apresentação da 

documentação estabelecida no ítem anterior dentro do prazo estabelecido, será motivo para 

desclassificação das propostas relativas aos itens com preços considerados inexequíveis, com 

base no Art. 48, II, da Lei n° 8.666/93 e posteriores alterações. 

 

10.5 – No caso de todas as propostas serem desclassificadas o Pregoeiro poderá fixar o 

prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de novas propostas escoimadas dos defeitos 

motivadores de sua desclassificação, nos termos do art. 48 §3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

11. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO 

 

11.1. No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados; 

 

11.2. Após a fase de credenciamento das licitantes, o Pregoeiro procederá à abertura das 

Propostas de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os 

requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a conseqüente 

divulgação dos preços cotados pelas licitantes classificadas; 

 

11.3. Para fins de julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor 

preço, observados os prazos máximos para o fornecimento, as especificações técnicas e os 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital e em seus anexos, 

bem como a compatibilidade dos preços propostos com os praticados no mercado; 

 

11.4. Serão qualificadas pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances a Licitante que 

apresentar a proposta de menor preço, em conformidade com o Anexo I, e as demais 

Licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e inferiores em até 

10%(dez por cento) à de menor preço. Para julgamento e classificação das propostas será 

adotado o critério de menor preço; 

 

11.5. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas de preços na condição definida no item 

anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o 

máximo de 3 (três), independentemente do valor. No caso de empate nos preços, serão 

admitidas todas as propostas empatadas, seja qual for o número de licitantes, para a fase de 

lances, ou, conforme o caso, para a contratação, ao final dos lances, por meio dos 

procedimentos elencados nos subitens 11.5.1 a 11.5.3 deste Edital; 
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11.5.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 

123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 

(cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço, após a fase de lances; 

 

11.5.2. Para efeito do disposto no subitem 11.5.1 acima, ocorrendo o empate, serão 

adotados os seguintes procedimentos: 

 

11.5.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço; 

 

11.5.2.2. Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa ou empresa de 

pequeno porte, na forma do subitem 11.5.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes 

que, porventura, se enquadrem na hipótese do subitem 11.5.1 deste Edital, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

11.5.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.5.1 

acima, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta; 

 

11.5.2.4. Na hipótese da não ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 

11.5.1 a 11.5.2.3 acima, será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente 

de menor preço; 

 

11.5.3. O disposto nos subitens 11.5.1 a 11.5.2.4 acima, somente se aplicará quando a 

melhor oferta final não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte; 

 

11.6. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, 

também, para determinação da ordem de oferta dos lances ou, conforme o caso, por meio 

dos procedimentos elencados nos subitens 11.5.1 a 11.5.3 deste Edital; 

 

11.7.A Pregoeira convidará, individualmente, as Licitantes qualificadas, na forma dos itens 

9.3 a 9.6, a apresentar os lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de maior 

preço, seguido das demais, em ordem decrescente de valor; 

 

11.8.A Pregoeira poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem 

como o valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação 

às Licitantes, concordância destas e expressa menção na Ata da Sessão; 

 

11.9. Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado; 

 

11.10. No tocante aos preços, às propostas serão verificadas quanto à exatidão das 

operações aritméticas que conduziram ao valor total do item orçado, procedendo-se às 

correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários e por 

escrito. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta; 

 

11.11. Será vencedora aquela que ofertar o menor preço, levando-se em consideração o 

valor apresentado para o Serviço de Agenciamento; 
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11.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando, indagadas pelo Pregoeiro, 

todas as participantes qualificadas manifestarem desinteresse em apresentar novos lances, 

ou quando encerrado o prazo estipulado na forma do subitem 11.8; 

 

11.13.Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade 

entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, ficando 

vedada a aceitação de proposta com valor superior ao estimado no Termo de Referência da 

Administração; 

 

11.14. Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as propostas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo, 

motivadamente, a respeito, ficando vedada a aceitação de proposta, com valor unitário 

superior ao estimado no Termo de Referência; 

 

11.14.1. A licitante classificada em primeiro lugar, na fase de lances, deverá apresentar 

planilha de custos que demonstre a compatibilidade entre os custos e as receitas, estimados 

para a execução do serviço. 

 

11.14.2. A planilha de custos será entregue e analisada, no momento da aceitação do lance 

vencedor, em que poderá ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos 

envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto. 

 

11.14.3. O valor relativo à aquisição de bilhetes de passagens, disponibilizado pela 

Administração, não será considerado parte da remuneração pelos serviços de agenciamento 

de turismo e não poderá constar da planilha de custos. 

 

11.14.4. Quando da análise da planilha de custos, se houver indícios de inexequibilidade, a 

Administração deverá efetuar diligência, solicitando que a licitante comprove a exequibilidade 

da proposta, na forma do item 11.19 e subitens c.1. à c.1.2. 

 

11.15. A(s) microempresa(s) e a(s) empresa(s) de pequeno porte mais bem classificada(s) 

dentro do intervalo percentual legal será(ão) convocada(s) para apresentar(em) nova(s) 

proposta(s), no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão, de acordo com o estabelecido no §3º, art. 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, observado o disposto no item 11.5.3; 

 

11.16. O Pregoeiro poderá negociar com a autora da oferta de menor valor, com vistas ao 

decréscimo do preço. 

 

11.17. Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, após negociação com 

o Pregoeiro, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que 

a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação, descritas no item 8 

deste edital; 

 

11.18. Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender às exigências para a 

habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes de menor preço, negociará com a 

sua autora, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 

habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora 

atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; 

 

11.19. Serão consideradas inaceitáveis as propostas que: 
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a) ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais Licitantes; 

 

b) contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação; 

 

c) cotarem preços superiores ao máximo fixado, ou inexequíveis. 

 

c.1.) Será considerado inexequível o preço cotado de valor irrisório ou simbólico, tornando os 

preços cotados inferiores ao custo de produção/serviço, acrescidos dos encargos legais e, 

ainda, aqueles que, comprovadamente, sejam insuficientes para a cobertura dos custos 

decorrentes da contratação. 

 

c.1.1.) Quando o Pregoeiro considerar os preços praticados pelo licitante inexeqüíveis, de 

acordo com os padrões acima estabelecidos e de mercado (demais propostas apresentadas e 

valor médio de mercado), deverá o licitante comprovar a exequibilidade dos mesmos, dentro 

de critérios técnicos (planilha de custos, notas fiscais, contratos e tabelas de preços, por 

exemplo), no prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação da 

proposta, se não o fizer. 

 

c.1.2.) Eventuais incentivos, sob qualquer título, recebidos pelas agências de turismo das 

companhias aéreas, não poderão ser considerados para aferição da exequibilidade da 

proposta. 

 

11.20.Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes contendo a 

Documentação, não caberá desclassificar as Licitantes por motivo relacionado com a 

proposta, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento, bem 

como decisões proferidas em sede de recurso; 

 

11.21. O encerramento de quaisquer das sessões, será lavrada Ata de Reunião, para 

assentamento de fatos relevantes que ocorreram, que deverá ser assinada pelo Pregoeiro e 

Equipe de Apoio e pelos representantes legais e/ou procuradores das Licitantes presentes; 

 

11.22. Toda e qualquer declaração feita pelos representantes legais e/ou procuradores das 

Licitantes deverá constar em Ata. Não terá validade qualquer reclamação posterior sobre 

assuntos relacionados com a sessão respectiva que não tiverem registro na referida Ata; 

 

11.23. Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

Licitante será habilitada e declarada vencedora do item ofertado; 

 

11.24. Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, 

obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais das 

Licitantes presentes à sessão deste Pregão; 

 

11.25. Caso haja intenção por parte da(s) Licitante(s) de recorrer contra a decisão do 

Pregoeiro, a(s) mesma(s) aguardará(ão) o encerramento das fases de Classificação das 

Propostas e de verificação dos Documentos de Habilitação das proponentes, de acordo com a 

ordem de classificação, e declaração da vencedora, para que se manifeste contra a decisão 

do Pregoeiro; 

 

11.26. Se todas as propostas forem desclassificadas ou todas as Licitantes inabilitadas, o 

Pregoeiro poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, §3º, da Lei 

8.666/93 e alterações posteriores, para apresentação de outras propostas ou nova 

documentação, escoimadas das causas da desclassificação ou inabilitação; 
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11.27. Para fins de julgamento das propostas deverão ser considerados os critérios 

referentes ao Anexo I deste Edital. 

 

12.0 – HABILITAÇÃO 

 

12.1 - Para habilitação na presente licitação, as licitantes apresentarão documentação 

relativa a Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica e 

Qualificação Econômico-Financeira, conforme abaixo: 

 

12.2 – Habilitação Jurídica: 

 

12.2.1 – Registro comercial no caso de empresa individual; 

 

12.2.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social com todas as suas alterações ou sua 

consolidação, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, 

no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 

administradores; 

 

12.2.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

 

12.2.4 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

12.3 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

12.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

12.3.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

 

12.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (CRF); 

 

12.3.4 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do 

domicílio ou sede do licitante. 

 

12.3.5 – Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho(CNDT); 

 

12.4 -Para àquelas certidões que não contiverem prazo de validade em seu corpo o 

Pregoeiroconsiderará o prazo de validade de 30 (trinta) dias contando-se da data de sua 

emissão. 

 

12.5 – As microempresas e empresas de pequeno porte participantes desta licitação deverão 

apresentar no dia e hora indicados no preâmbulo, toda documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

12.6 –Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, as 

microempresas e empresas de pequeno porte, o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
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certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, conforme disposto no Art. 

43, §1°, da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

12.7 – A não regularização da documentação, dentro do prazo previsto, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei n° 

8.666/93 e alterações posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

 

12.8 - O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, somente é 

aplicável no que concerne aos documentos relativos a Regularidade Fiscal, conforme previsto 

no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 e Art. 29, inciso I a IV da Lei 8.666/93. O 

tratamento diferenciado não é aplicável a Habilitação Jurídica, Regularidade Trabalhista, 

Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-Financeira. 

 

12.9 – Qualificação Técnica: 

 

12.9.1. Comprovante de cadastramento junto ao Ministério do Turismo. 

  

12.9.2. Atestado(s) ou certidão(ões) de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional e equivalente ou superior – prestação de serviços de Agenciamento de Viagens – 

em nome da licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que 

comprove a aptidão para o serviço pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

 

12.10 – Qualificação Econômico-Financeira: 

 

12.10.1 – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício anterior, já exigível 

na forma da Lei, registrado ou autenticado pelaJunta Comercial, ondese comprove a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 

03(três) meses da data de apresentação da proposta.  

 

12.10.1.1- A boa situação financeira da empresa Licitante será comprovada mediante 

análise das demonstrações financeiras do item anterior em função do Índice de Liquidez 

Geral – ILG igual ou maior que 1,00, conforme formula abaixo: 

 

                              Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

ILG =             --------------------------------------------------------- 

                               Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

12.10.1.2 – Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula 

acima ou em folha à parte, carimbada e assinada pelo contador da empresa; 

 

12.10.1.3 – As empresas constituídas nopresente exercíciodeverão apresentar, para fins de 

comprovação da sua situação econômico-financeira, o balanço de abertura registrado ou 

autenticado pela na Junta Comercial, não lhes cabendo apresentar o cálculo do índice de 

liquidez geral.  

 

12.10.2 – Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante ou através da internet. 
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12.11 – Outros Elementos: 

 

12.11.1 – Declaração de Inexistência de Empregados Menores nos moldes do Anexo IV. 

 

12.12 – A falta de qualquer dos documentos exigidos neste edital implicará na inabilitação 

da licitante, sendo vedada a concessão de prazo para a complementação da documentação 

exigida, exceto nos casos estabelecidos no item 12.6 deste edital. 

 

12.13 – No julgamento da habilitação, caso haja dúvida relativa ao conteúdo do(s) 

atestado(s) apresentado(s) pelas licitantes, o Pregoeiro fixará o prazo de 24h(vinte e quatro 

horas), para apresentação de documentos como: contrato(s) de fornecimento, nota(s) de 

empenho(s), nota(s) fiscal(is), autorizações de fornecimento, entre outros, conforme o caso, 

que deram origem ao(s) atestado(s) apresentado(s), para comprovação da veracidade das 

informações, com base no Art. 43, §3° da Lei n° 8.666/93 e posteriores alterações. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período a pedido da licitante, desde que seja justificado. 

 

12.14 –No casode todas as licitantes serem inabilitadas o Pregoeiropoderá concedero prazo 

de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação escoimada dos defeitos 

motivadores de sua inabilitação, com base legalno art. 48 §3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

13.0 – IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO DO EDITAL 

 

13.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer até 

02 (dois) dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, de acordo com o 

Art. 14 do Decreto Municipal n° 509, de 29 de outubro de 2007, apontando de forma clara e 

objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. 

 

13.1.1 - Caberá o Pregoeiro decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme Art. 14 

§ 1º do Decreto Municipal n° 509, de 29 de outubro de 2007, sobre a impugnação interposta. 

Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios serão sanados e nova data será 

designada para a realização do certame. 

 

13.1.2 – A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

13.2 – As impugnações ao edital devem ser formuladas por escrito, impressas no papel 

timbrado da licitante, carimbadas e assinadas pelo Representante Legal da Empresa e 

protocoladas no Setor de Licitação. Deve, ainda, ser anexado à impugnação cópia do contrato 

social da empresa, RG e CPF do sócio se interposta pelo sócio e se interposta pelo 

Procurador, procuração com firma reconhecida em Cartório, contrato social, RG e CPF do 

Procurador da Licitante. 

 

13.3 – Os pedidos de esclarecimentos devem ser formulados por escrito, impressos no papel 

timbrado da licitante, carimbados e assinados pelo Representante Legal da Empresa e 

encaminhados o Pregoeiro via fax ou através do e-mail licitacao.pregao@socorro.se.gov.br 

até 02(dois) dias úteis da data designada para realização do Pregão. 

 

14.0 - RECURSOS 

 

14.1 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante, deverá ser 

feita ao final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões de recorrer, 

mailto:licitacao.pregao@socorro.se.gov.br


 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________________________

Rua Antônio Valadão, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 

Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Tel.: (79) 2107-7865 – Fax: (79) 2107-7863 

14 

 

momento a partir do qual será concedido ao interessado o prazo de 03 (três) dias para a 

apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para 

apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.   

 

14.1.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 

momento da sessão deste Pregão, implicará decadência desse direito da licitante, devendo o 

Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora. 

 

14.1.2 - Na hipótese da interposição de recurso, os autos do processo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados, nos termos do Art. 109, §5º, Lei n° 8.666/93. 

 

14.1.3 – O recurso terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas 

dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

 

14.1.4 - Os recursos deverão ser protocolados no Setor de Licitação, das 08:00h às 14:00h. 

 

14.1.4.1 - quanto a sua interposição, o prazo de 03(três) dias, a contar da manifestação de 

sua intenção de recorrer, registrada em ata; 

 

14.1.4.2 - a forma escrita, com a assinatura do representante legal da licitante, quando 

apresentação das razões do recurso; 

 

14.1.4.3 - a legitimidade e o interesse recursais; 

 

14.1.4.4 - a fundamentação. 

 

14.1.5 – Findo o prazo para contrarrazões o Pregoeiro analisará o(s) recurso(s), instruirá o 

processo e poderá reconsiderar sua decisão ou, então, o encaminhará ao Prefeito Municipal 

dentro do prazo de 03(três) dias. O Prefeito Municipal terá o prazo de 03(três) dias para 

decidir sobre o recurso. Proferida a decisão será informada a(s) licitante(s) recorrente(s). 

 

15.0 – PROPOSTA REFORMULADA 

 

15.1 – A(s) Licitante(s) Vencedora(s) terão o prazo de 01(um) dia útil para apresentação da 

Proposta Reformulada original. 

 

15.2 – A Proposta Reformulada deverá ser confecciona de acordo com o modelo de proposta 

deste Edital, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo 

a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo Representante Legal da Licitante. 

 

16.0 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

16.1 –O objeto da licitação será adjudicado a(s) licitante(s) vencedora(s), por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pelo Prefeito Municipal, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

 

16.2 –Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o Prefeito 

Municipal homologará o procedimento licitatório.  

 

17.0 – FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
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17.1 - Homologado o resultado da licitação, o Município (Órgão Gerenciador), respeitada a 

ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 

interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, 

terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 

 

17.2 - O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 

o seu transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pelo Município. 

 

17.3 –No caso da licitante vencedora não atender a convocação ou se recusar a assinar a Ata 

de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, 

poderá o Município convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

17.4 – O Órgão Gerenciador providenciará a assinatura da Ata de Registro de Preços e 

encaminhará cópias aos órgãos participantes, quando houver. 

 

17.5 – A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

 

17.6 – Serão registrados na Ata de Registro de Preços, nesta ordem: 

 

17.6.1 –os preços e quantitativos da Licitante mais bem classificada durante a etapa 

competitiva; e 

 

17.6.2 – os preços e quantitativos das Licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou 

serviços em valor igual ao da Licitante mais bem classificada. 

 

17.7 – Caso haja mais de uma Licitante na situação de que trata o subitem 17.6.2, estas 

serão classificadas segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva. 

 

17.8 – O registro a que se refere o ítem 17.6.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

reserva, no caso de exclusão da primeira colocada, nas hipóteses previstas no item 20.0 

deste Edital. 

 

18.0 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

18.1 –O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços e 

nas condições previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

18.2 – A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contada da data de 

sua assinatura, nos termos do que dispõe o inciso III do §3º do artigo 15 da Lei 8.666/93. 

 

19.0 – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

19.1 –O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração, único responsável 

pela administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desse processo licitatório. 

 

20.0 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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20.1 – O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:  

 

20.1.1 –A pedido, quando:  

 

20.1.1.1 – Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior;  

 

20.1.1.2 – O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.  

 

20.1.2 – Por iniciativa do Órgão, quando: 

 

20.1.2.1 – Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado;  

 

20.1.2.2 – Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório;  

 

20.1.2.3 – Por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado;  

 

20.1.2.4 – Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;  

 

20.1.1.5 – Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as Notas de 

Empenho ou as Ordens de Fornecimento da Ata de Registro de Preços, sem justificativa 

aceitável;  

 

20.1.1.6 – Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes;  

 

20.1.1.7 – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município fará o 

cancelamento da Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de 

registro.  

 

21.0 - DO CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS  

 

21.1 –Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou cancelados por fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

21.2 –Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará as fornecedoras para negociarem a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

21.3 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do 

registro, e definidos o novo preço a ser pactuado pela Administração, a Licitante Vencedora 

registrada será convocada pelo Município para alteração do preço da Ata de Registro de 

Preços, mediante aditamento.  

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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21.4 – As Fornecedoras que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberadas do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

21.5 – A ordem de classificação das Fornecedoras que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

 

21.6 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e aFornecedora 

não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

 

21.6.1– liberar o Fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

daOrdem de Fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

 

21.6.2 – convocar as demais Fornecedoras para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

21.7 –Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro 

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

22.0 - CONTRATAÇÃO  

 

22.1 – O Termo de Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado somente nas hipóteses previstas nos incisos do art. 57, 

§1º da Lei n° 8.666/93. 

 

23.0 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

 

23.1 – As obrigações do Contratante e da Contratada são aquelas estabelecidas na Minuta da 

Ata de Registro de Preços, anexa a este Edital.  

 

24.0 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

24.1 – Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais 

cominações legais, a Licitante que: 

 

24.1.1 – Negar-se a receber ou não retirar a Nota de Empenho. 

 

24.1.2 – Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocado no prazo de validade 

de sua proposta. 

 

24.1.3 – Deixar de entregar a documentação exigida no edital. 

 

24.1.4 – Apresentar documentação falsa. 

 

24.1.5 – Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão. 

 

24.1.6 – Falhar ou fraldar na execução do contrato. 

 

24.1.7 – Não mantiver a proposta. 

 

24.1.8 – Comportar-se de modo inidôneo. 
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24.1.9 – Fizer declaração falsa. 

 

24.1.10 – Cometer fraude fiscal. 

 

24.2 – Além da sanção prevista no item anterior, a Administração poderá aplicar a 

Contratada as seguintes penalidades, pelo atraso injustificado ou inexecução total ou parcial 

do contrato: 

 

24.2.1 – Advertência. 

 

24.2.2 – Multa de 1,0 (um vírgula zero por cento) ao dia, aplicada sobre o valor dos itens 

faltantes, no caso de atraso na entrega. 

 

24.2.3 – Multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor da Ordem de Fornecimento, 

no caso de recusa injustificada em retirar a Nota de Empenho. 

 

24.2.4 – Multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor da Ordem de Fornecimento, 

no caso de inexecução total ou rescisão por culpa do licitante. 

 

24.2.5 – Multa de 1,0 (um vírgula zero por cento), ao dia, aplicada sobre o valor da Ordem 

de Fornecimento, por descumprimento de outras obrigações previstas neste Edital e seus 

Anexos. 

 

24.3 – A multa será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor dasOrdens de 

Fornecimentos, e poderá descontada dos pagamentos devidos pelo Município, ou cobrada 

diretamente da empresa, amigável ou judicialmente. 

 

24.4 – As sanções previstas neste edital somente serão aplicadas através de regular 

processo administrativo, observadas as garantias constitucionais do contraditório e da ampla 

defesa. 

 

24.5 – Da aplicação das penalidades caberá recurso ou pedido de reconsideração, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

25.0 – PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

 

25.1 –A Secretaria Municipal da Administração será o Órgão responsável pelo controle e 

administração da Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação. 

 

25.2 – A emissão das Ordens de Fornecimentos será da inteira responsabilidade e iniciativa 

dos órgãos usuários do registro, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto 

as Fornecedoras e serão formalizados através da emissão da(s) Nota(s) de Empenho(s). 

 

25.3 – Não poderá ser emitida qualquer Ordem de Fornecimento sem a prévia existência do 

respectivo crédito orçamentário. 

 

25.4 – Cumpridas as formalidades a Autoridade Competente atestará as Notas Fiscais 

através de aposição de carimbo com assinatura e as encaminhará a Prefeitura para 

pagamento. 

 

 

26.0 - PAGAMENTO 
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26.1 - Os pagamentos serão efetuados a cada entrega, no valor correspondente as Ordens 

de Fornecimentos comprovadamente atendidas, mediante apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

26.1.1 – Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);  

 

26.1.2 - Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista. 

 

26.2 – Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, o Município efetuará 

o pagamento das faturas até o décimo dia útil da apresentação das mesmas na Tesouraria 

Municipal. 

 

26.3 - Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações 

abaixo especificadas: 

 

26.3.1 - A falta de atestação pelo Setor Competente, com relação ao cumprimento do objeto 

desta licitação, das notas fiscais emitidas pela Contratada; 

 

26.3.2 - Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 28.1.2 com a 

validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, 

dentro do prazo de validade, não cabendo ao Município nenhuma responsabilidade sobre o 

atraso no pagamento; 

 

26.3.3 - Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem 

retidos, sem que a Fornecedora apresente a documentação hábil para liberação dos seus 

créditos, esta poderá ter seu registo cancelado unilateralmente pelo Município, ficando 

assegurado a Fornecedora, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos 

materiais efetivamente entregues e atestados; 

 

26.3.4 - O Município poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela Contratada; 

 

26.3.5 - Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos efetivamente 

fornecidos. 

 

27.0 – ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 

 

27.1 –É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos e valores fixados pela Ata de Registro 

de Preço, inclusive os acréscimos de que tratam o §1º e a alínea “d” do inciso II, ambos do 

art. 65 da Lei n° 8.666/93, de acordo com o Decreto n° 509/2007. 

 

28.0 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

28.1 –As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão correrão à conta dos 

recursos consignados no Orçamento Programa do Município de Nossa Senhora do Socorro/SE, 

e demais órgãos participantes para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços, a cargo do órgão contratante, tomada as cautelas de realização de 

empenho prévio a cada necessidade de compra, cujos programas de trabalho e elementos de 

despesas específicos constarão nas respectivas Notas de Empenhos, com dotação suficiente, 

obedecendo à classificação pertinente, sendo desnecessária sua informação em face de se 

tratar de Sistema de Registro de Preços. 
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29.0 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

29.1 - Consoante disposição da Lei nº 8.666/93, a Administração, caso tenha conhecimento 

posterior ao julgamento da licitação sobre atos ou fatos que desabonem a idoneidade 

financeira, técnica ou administrativa da adjudicatária, mediante despacho fundamentado, 

poderá desclassificar a licitante vencedora da presente licitação, mesmo já tendo ocorrido a 

assinatura da Ata de Registro de Preços e retirada da Nota de Empenho, sem que caiba à 

mesma o direito à indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de aplicação das sanções 

cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

29.2 - A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas 

deste Pregão, inclusive dos seus Anexos, sujeitando-se a licitante as sanções previstas nos 

artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 

 

29.3 - Será facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 

licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar 

originalmente na proposta. 

 

29.4 -O Pregoeiro prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta 

licitação, sobre o Edital e seus Anexos, estando disponível para atendimento de segunda a 

sexta-feira, das08:00h às  14:00h, na Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro, ou 

pelos telefones indicados no preâmbulo deste Edital. 

 

29.4.1 – Se a licitante desejar tirar dúvidas sobre este edital pessoalmente com o Pregoeiro, 

deve agendar previamente visita à Prefeitura, através dos telefones indicados no topo. 

 

29.5 - Não havendo expediente no dia marcado para a abertura dos envelopes, ficará a 

reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, à mesma hora e local. 

 

29.6 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro com base na legislação pertinente. 

 

 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 24 de janeiro de 2020. 

 

 

Alba Maria Leite Meneses 

Pregoeira/PMNSS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 03/2020/PMNSS - SRP 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

 
1.1 Contratação de empresa para a prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, 

compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas 

nacionais e internacionais, nos termos da Instrução Normativa SLTI nº 3, de 11 de fevereiro 

de 2015, incluindo reserva, bem como quaisquer outras providências necessárias ao regular e 

adequado cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva contratação. 

 

2. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS: 

 
    2.1 O serviço de Agenciamento de Viagens deverá ser efetuado, obrigatoriamente, na 

forma abaixo: 

2.1.1 As passagens aéreas, objeto desta licitação, deverão ser entregues na sede da 

Prefeitura, ou retiradas em outro local, dependendo do caso, das condições de prestação dos 

serviços e de acordo com a solicitação da Contratante e nas quantidades indicadas pela 

mesma, num prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), contados a partir da solicitação; 

2.1.2 O serviço deverá ser executado durante o prazo de vigência estabelecido. Findo este, 

as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no 

instrumento convocatório, considerando-se perfeitamente realizado o objeto contratual. Ao 

contrário, exaurido o limite quantitativo antes do encerramento do prazo contratual, a 

Administração poderá acrescer o objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), nos 

termos do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93; 

2.1.3 O fornecimento das passagens, a serem emitidas pela empresa a ser contratada, 

deverá ser efetuado para as diversas e quaisquer localidades do país e do exterior, desde que 

atendidas por linhas aéreas, considerando-se já incluso o embarque; 

2.1.4 As passagens aéreas emitidas terão como ponto de origem e/ou destino, 

principalmente, o município de Aracaju/SE; 

2.1.5 O Serviço de Agenciamento de Viagens compreende a emissão, remarcação e 

cancelamento de passagem aérea pela agência a ser contratada, devendo estar incluso, 

também, o serviço de reserva, bem como quaisquer outras providencias necessárias ao 

regular e adequado cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva contratação; 

2.1.6 Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta (independente se 
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optado pela mesma companhia aérea ou não) ou somente um dos trechos, nos casos em que 

isto represente toda a contratação; 

2.1.7 Trecho compreende todo o percurso entre a origem e destino, independentemente de 

existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea; 

2.1.8 Por este regime de contratação a empresa vencedora será remunerada pelo valor da 

Taxa de Agenciamento ofertado no seu lance para cada serviço solicitado, autorizado e 

efetivamente emitido por passageiro; 

2.1.9 As passagens deverão ser emitidas sempre no menor valor, prevalecendo, sempre que 

disponível, a tarifa promocional em classe econômica; 

2.1.10 A empresa a ser contratada compromete-se, ainda, a utilizar a rota mais econômica, 

com o objetivo de obter a menor tarifa de passagens possível, e as tarifas promocionais, 

sempre que as condições de emissão das passagens permitirem, devendo-se entender que a 

empresa deverá assegurar o menor preço em vigor praticado por qualquer das companhias 

aéreas do setor, sempre que se verificar essa condição, mesmo em caráter promocional, 

repassando ao Município todos os descontos e vantagens oferecidos que possam resultar em 

vantagem econômica para o mesmo; 

2.1.11 O preço da passagem aérea corresponderá ao valor do assento (valor cobrado pelo 

serviço de transporte aéreo), acrescido da taxa de embarque, e serão pagas pelo preço 

praticado, por ocasião da emissão das passagens aéreas; 

2.1.12 A Contratante repassará à empresa a ser contratada os valores referentes às 

passagens aéreas emitidas e respectivas taxas de embarque, para fins de pagamento às 

companhias aéreas prestadoras de tais serviços; 

2.1.13 A empresa a ser contratada deverá fornecer, sem ônus para este Município, sempre 

que ocorrerem alterações nos preços (inclusive aquelas decorrentes de promoções), no início 

dos serviços e, sempre quando solicitado, as tabelas atualizadas das tarifas de passagem 

aéreas. 

 

3.QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇÃO E FORMAÇÃO DE PREÇOS: 

 

3.1 Prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de 

emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais, na 

classe ou categoria a ser definida pela Prefeitura; 

3.1.1 O quantitativo abaixo descrito é, meramente, estimativo, não podendo ser exigido nem 

considerado como referência para pagamento. Tal estimativa poderá sofrer acréscimos ou 
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supressões, sem que isso justifique motivo qualquer para indenizar o adjudicatário do 

certame; 

3.1.2 Será considerada vencedora a licitante que oferecer o menor valor pela prestação do 

Serviço de Agenciamento de Viagens (Taxa de Agenciamento), em conformidade com a 

Instrução Normativa n° 3, de 11 de fevereiro de 2015, da Secretaria de Logística e Tecnologia 

da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 

3.2  Planilha 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

01 

Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e 

cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, incluindo reserva, bem 

como quaisquer outras providências necessárias ao regular e adequado 

cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva contratação. 

Quantidade 

estimada de 

passagens (ida 

e volta) + 10% 

(remarcações e 

cancelamentos) 

– Quantidade 

Anual  

Valor Médio 

do Bilhete 

(unitário) 

Valor Máximo 

admitido por 

Serviço de 

Agenciamento 

(Emissão, 

Remarcação e 

Cancelamento) 

Valor 

Estimado 

de Taxa 

de 

Embarqu

e 

(unitário) 

VALOR MÁXIMO 

ESTIMADO PARA 

A CONTRATAÇÃO 

(Serviço de 

Agenciamento) 

540     

 

 

 3.2.3 O quantitativo estimado de serviços de agenciamento, para o período da contratação, 

é de 540(Quinhentos e quarenta) passagens (ida e volta); 

 

 3.2.4 A quantidade prevista de passagens dos serviços de agenciamento será distribuída 

conforme relação abaixo: 

ORGÃO QUANT. ESTIMADO 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora 

do Socorro - PMNSS 

200 R$ 218.012,00 

Secretária Municipal de Educação - 

SEMED 

150 R$ 163.509,00 

Fundo Municipal de Saúde - SEMUSA 60 R$ 65.403,60 

Fundo Municipal de Assistência Social 

- SEMAS 

100 R$ 109.006,00 

Superintendência Municipal de 

Transporte e Transito - SMTT 

30 R$ 32.701,80 
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3.2.5 O valor acima, relativo ao valor estimado à aquisição de bilhetes de passagens, será 

repassado pela Administração à agência de turismo contratada, a cada emissão, que 

intermediará o pagamento junto às companhias aéreas que emitiram os bilhetes; 

  

4. DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

4.1 Como condição para realizar o serviço à empresa deverá ter autorização para 

comercializar passagens, no mínimo, das companhias aéreas TAM, GOL, AVIANCA e AZUL; 

4.2 A comprovação das exigências acima será feita no momento da assinatura do Contrato, 

mediante apresentação da autorização de comercialização de passagens emitida pelas 

respectivas companhias aéreas; 

4.3 A empresa a ser contratada poderá oferecer à Contratante opções de voos de outras 

companhias aéreas com as quais opere. No caso de nova companhia aérea passar a operar 

voos município de Aracaju/SE, a empresa a ser contratada deverá providenciar seu 

credenciamento para comercialização de passagens aéreas da nova companhia, de modo a 

ampliar a oferta de serviços à Contratante; 

4.4 A empresa a ser contratada devera prestar informações à Contratante, quando solicitado, 

sobre o melhor roteiro de viagem, horário e frequência de voos (partida/chegada); 

4.5 A empresa deverá indicar número de telefone fixo local para contato entre a Contratante 

e a empresa. Além do telefone, a empresa poderá indicar outra forma de contato como, por 

exemplo, correio eletrônico e celular; 

4.6É de responsabilidade da empresa a ser contratada manter em perfeito funcionamento o 

meio de contato indicado, comunicando à Contratante qualquer interrupção ou falha, 

providenciando, imediatamente, outra forma de contato similar; 

4.7 A empresa deverá indicar funcionário que ficara responsável pelo atendimento 

preferencial à Contratante, quando de contato durante o horário de atendimento normal da 

empresa; 

4.8 A empresa devera indicar, também, pelo menos 01 (um) funcionário para atendimentos 

emergenciais que se fizerem necessários, fora do horário normal de expediente (inclusive aos 

sábados, domingos e feriados), com indicação de numero de telefone celular para contato. 

Caracterizam-se como serviços emergenciais os que possam acarretar, de alguma forma, 

prejuízo e/ou transtorno para o Contratante, caso não sejam realizados de imediato. Nessas 

situações de caráter emergencial, salvo por impossibilidade devidamente justificada, a 

empresa a ser contratada deverá atender ao solicitado; 
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4.9 O funcionário indicado pela empresa deverá ter autonomia para resolver questões 

relacionadas à prestação dos serviços, devendo a empresa indicar substituto, em caso de 

impedimento daquele; 

4.10 As informações relativas à forma de contato e de requisição de passagens aéreas, e a 

indicação do funcionário responsável pelo atendimento normal e emergencial deverão ser 

repassados à Fiscalização da Contratante no prazo de ate 2 (dois) dias úteis posteriores à 

assinatura do Contrato; 

4.11 A solicitação de emissão de passagem aérea será feita, preferencialmente, mediante 

“Requisição de Fornecimento de Passagem Aérea – RPA” enviada pelo servidor da Contratante 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação. Poderá, contudo, ser 

utilizada outra forma que se demonstre mais eficiente para a solicitação de emissão de 

passagens, desde que devidamente acordada entre a empresa a ser contratada e a 

Contratante; 

4.12 O contratado devera atender as requisições de fornecimento de passagens aéreas no dia 

do envio da requisição ou, no máximo, em até 24h (vinte e quatro horas) após o recebimento 

da solicitação feita através da fiscalização do contrato. A empresa a ser contratada deverá 

encaminhar à Contratante e ao servidor beneficiário da passagem aérea emitida, através de 

e-mail, o bilhete de passagem aérea emitida (Localizador), contendo os dados referentes ao 

voo, Companhia Aérea, data e horário de embarque, multas e valores da tarifa, em caso de 

remarcação ou cancelamento, para fins de reembolso; 

4.13 Na impossibilidade do envio conforme disposto no item anterior, as passagens aéreas 

deverão ser entregues diretamente ao servidor responsável pela fiscalização dos serviços, das 

8:00h às 13:00h, na Sede da Prefeitura, em horário de expediente. Fora do período acima 

estipulado, a entrega das passagens deverá ser efetuada em local indicado pelo fiscal da 

contratação, ou, a critério deste, mediante disponibilização das passagens na loja/balcão da 

companhia aérea para retirada pelo passageiro. Poderá, ainda, ser utilizada outra forma, que 

se demonstre mais eficiente, para a entrega das passagens, desde que devidamente acordada 

entre a empresa e a Contratante; 

4.14 Em caso de emissão de passagem aérea com erro e/ou omissão, atribuível à empresa e 

que comprometa sua utilização, a Contratada deverá providenciar a correção, e, ainda, arcar 

com eventuais prejuízos que isso possa acarretar; 

4.15 Juntamente com as passagens aéreas, a empresa contratada devera entregar à 

Fiscalização relatório contendo os seguintes dados: trechos percorridos, valor da tarifa cheia 

praticada pela companhia aérea, valor da passagem aérea adquirida, valor da taxa de 

embarque, valor do serviço de agenciamento e valor total a ser pago pela Contratante. As 



 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________________________

Rua Antônio Valadão, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 

Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Tel.: (79) 2107-7865 – Fax: (79) 2107-7863 

26 

 

informações consignadas no relatório serão verificadas pela Fiscalização e servirão de base 

para conferência da Nota Fiscal/Fatura a ser emitida; 

4.16 No caso de não utilização de bilhete de passagem, em seu percurso total ou parcial, a 

Contratante solicitará, formalmente, à empresa a ser contratado, o ressarcimento do valor 

correspondente ao trecho (crédito), situação em que a Contratada deverá emitir a 

correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação processual, deve se dar 

mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela 

Contratada. Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias 

aéreas em razão do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser 

consideradas; 

4.17 O período de vigência do contrato de prestação de serviços é de 12 (doze) meses, 

contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado somente nas hipóteses 

previstas nos incisos do art. 57, §1º da Lei n° 8.666/93; 

4.18 O saldo contratual porventura existente no final da vigência do contrato ficará 

automaticamente decrescido do valor da contratação, nos termos do artigo 65, I, b, c/c 65, § 

2°, II, ambos da Lei n° 8.666/93, estando a Contratante autorizada a efetivar a devida 

correção no saldo de empenho. 

 

5.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

5.1 Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao Contrato, sob pena de sua 

rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 

5.2 Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito serviço, de forma plena e 

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

5.3 Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução 

do Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à 

Contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

5.4 Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de 

faltas por ela cometidas na execução do Contrato; 

5.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

5.6 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 

Autorização que se façam necessários à execução do Contrato; 
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5.7 Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

5.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, 

sem prévia e expressa anuência; 

5.9 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como 

a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante; 

5.10 Reservar, marcar, remarcar e emitir, mediante a apresentação da “Requisição de 

Fornecimento de Passagem Aérea – RPA” própria, bilhetes (E-Tickets e/ou manuais) e ordens 

de passagens (PREPAID TICKET ADVICE – PTA) nacionais ou internacionais, de qualquer 

companhia aérea que atenda aos trechos e horários solicitados, dirigindo-se ao aeroporto 

quando o sistema da companhia desejada estiver fora do ar e houver urgência no prazo de 

envio/entrega dos bilhetes; 

5.11 Somente emitir bilhetes fora das condições acima, com a prévia autorização do 

Contratante, ou com a comprovação da Companhia Aérea da inexistência de vaga no vôo em 

melhores condições para a Contratante; 

5.12 Comunicar a impossibilidade de atendimento da solicitação nos termos da Requisição de 

Fornecimento própria, informando ainda as possibilidades de fornecimento em condições 

diferentes; 

5.13 Repassar à Contratante todos os descontos oferecidos pelas transportadoras aéreas, 

inclusive as tarifas promocionais, quando atendidas às condições estabelecidas para os 

descontos para essas tarifas, sem prejuízo dos descontos fixos; 

5.14  Aplicar a taxa de agenciamento em todas as passagens; 

5.15 Fornecer os bilhetes de passagens, após requisição da Contratante, cuja cópia, deverá 

ser apresentada junto às respectivas Notas Fiscais/Faturas, para efeito de pagamento; 

5.16 Reembolsar a Contratante as passagens não utilizadas, devido a mudança de planos, 

em atenção à necessidade dos serviços, ou reemitir outras de igual valor, para outros trechos 

e servidores; 

5.17 Repassar para aContratanteas eventuais taxas cobradas à Contratada pela Companhia 

Aérea, em virtude do cancelamento dos bilhetes, desde que regularmente autorizado pelas 

normas e instruções do Departamento de Aviação Civil; 

5.18 Comprovar a cobrança mencionada no item anterior, através de comunicado enviado à 

Contratante; 

5.19  Entregar os bilhetes à Contratante, no prazo estabelecido; 

5.20 Providenciar, sempre que solicitado, sem ônus para o Contratante, reserva de hotéis e 

de veículos para locação e com ônus para o Contratante, livre dos descontos fixos, despesas 
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decorrentes de traslados e excesso de bagagens, desde que autorizadas e justificadas pela 

Administração; 

5.21 Fornecer à Contratante, sem ônus, a tabela de preços das empresas aéreas, para 

passagens nacionais, no início dos serviços, e sempre que houver alteração nos preços das 

passagens, bem como, quando solicitada, deverá informar sobre os preços das passagens 

internacionais; 

5.22  Obter, quando solicitado, emissão de Passaporte e Vistos Consulares; 

5.23 Serão de inteira responsabilidade da Contratada, despesas como: taxas, impostos, 

custos administrativos, impressão de bilhetes e outras inerentes à execução dos serviços. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1 Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados; 

6.2 Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93, 

proporcionando, ainda, todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços; 

 6.3 Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente 

Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

6.4 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas; 

6.5 Solicitar os bilhetes através de Requisição de Fornecimento própria; 

6.6 Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que cumpridas todas as cláusulas 

contratuais; 

6.7 Pagar eventuais taxas à Contratada, cobradas pelas transportadoras, em virtude do 

cancelamento dos bilhetes, desde que regularmente autorizado pelas normas e instruções do 

Departamento de Aviação Civil. 

 

7. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

7.1. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade; 

 

7.2. Os preços dos serviços, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a 

vigência contratual; se durante o período contratual ocorrer aumento de preços no objeto do 

serviço a ser contratado, em conformidade com a legislação pertinente, os mesmos serão 

readequados, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, devendo a 
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comprovação ser feita pela apresentação ao Contratante, por parte da Contratada, da razão 

que autorizou o referido aumento; e a Contratada obriga-se a repassar ao Contratante todos 

os preços e vantagens, ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do 

que os vigentes. 

7.3. O objeto desta licitação poderá ser acrescido ou subtraído, em até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado, mantidas as demais condições iniciais, ficando a 

Contratada obrigada a aceitar essa condição, quando formalmente proposta pela Prefeitura; 

 

7.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado somente nas hipóteses previstas nos incisos do art. 57, 

§1º da Lei n° 8.666/93. 

Nossa Senhora do Socorro, SE09 de Janeiro de 2020. 

 

 

Wilton Santos Lemos 

Diretor de Logística e Contrato 
 

 

APROVO: 

José Trindade Cruz Júnior  

Secretário municipal de Administração 
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MODELO PROPOSTA (Modelo) 

 

O Município de Nossa Senhora do Socorro 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 03/2020/PMNSS 

 

Prezados Senhores, 

 

A Empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, 

sediada na __________________________, através do seu Representante Legal o Sr. 

____________, portador da C.I. n° ____________________, e do C.P.F nº 

_________________________, vem apresentar PROPOSTA para prestação de serviços de 

Agenciamento de Viagens, da forma seguinte: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

01 Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e 

cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, incluindo reserva, bem 

como quaisquer outras providências necessárias ao regular e adequado cumprimento 

das obrigações decorrentes da respectiva contratação. 

Quantidade prevista de 

passagens – unidade 

(un.) 

Preço Unitário a ser 

utilizado por Serviço de 

Agenciamento – R$ (Real) 

Preço Total estimado para a 

contratação por Serviço de 

Agenciamento – R$ (Real) 

540   

 

 A apresentação desta proposta implica na vinculação e aceitação de todas as condições 

estabelecidas no Edital do Pregão em epígrafe e seu Termo de Referência. 

 

 A entrega das passagens será realizada no dia do envio da requisição, ou, no máximo, em 

até 24h (vinte e quatro horas), contadas a partir da solicitação da contratante; 

 

 A Proponente compromete-se de, quando da emissão das passagens, necessariamente, 

utilizar a rota mais econômica, com o objetivo de obter a menor tarifa de passagens possível 

e utilizar as tarifas promocionais, sempre que as condições de emissão das passagens 

permitirem. 

 

 Nos preços apresentados já estão englobadas todas as despesas diretas e indiretas, 

inclusive os tributos, taxas, custos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, 

seguro, instalação, etiquetagem, locomoção, mão de obra, e quaisquer outras necessárias ao 

cumprimento do objeto desta Licitação. 

 

 O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. 

 

________________, ____ de ________________ de2020 

 

____________________________________________ 

Responsável pela Empresa ou Representante Legal 
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PROCURAÇÃO (Modelo) 

 

 

Ref.: Pregão Presencial n° 03/2020/PMNSS 

 

 

OUTORGANTE: {Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a procuração 

em seu nome (nome, endereço/razão social, etc.)}. 

 

OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado). 

 

OBJETO: Representar a Outorgante no Pregão Presencial n° 03/2020/PMNSS – O Município 

de Nossa Senhora do Socorro  

 

PODERES: Apresentar propostas e documentação, participar de sessões públicas de abertura 

das propostas e documentação de habilitação, assinar atas, registrar ocorrências, formular 

impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, formular lances, negociar, 

praticar e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel 

cumprimento do presente mandato. 

 

 

_____________, _______de __________de 2020. 

 

 

_____________________________________ 

NOME/CARGO 

 

 

 

 

 

*Observação: 

Esta Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, estar 

assinada pelo representante legal da empresa, e deverá ser entregue no ato do 

credenciamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 
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DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (Modelo) 

 

 

Ref.: Pregão Presencial n° 03/2020/PMNSS 

 

 

_____________________ (Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº 

____________,com sede à _________________________ (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ___________________________, 

portador(a) da CI nº _________________ e do CPF nº ________________, em atenção ao 

disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº  10.520, de 17 de julho de 2002, DECLARA que 

cumpre, plenamente, os requisitos exigidos para a habilitação na licitação nº 

03/2020/PMNSS, modalidade Pregão Presencial, da Prefeitura de Nossa Senhora do Socorro. 

 

 

_____________, _______de __________de 2020. 

 

 

_____________________________________ 

NOME/CARGO 

 

 

 

 

 

 

 

*Observação: 

Esta Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, estar 

assinada pelo representante legal da empresa, e deverá ser entregue no ato do 

credenciamento. 
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DECLARAÇÃO RELATIVA A EMPREGADOS MENORES (Modelo) 

 

 

Ref.: Pregão Presencial n° 03/2020/PMNSS 

 

 

_____________________ (Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº 

____________, com sede à _________________________ (endereço completo), vem, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ___________________________, 

portador(a) da CI nº _________________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

 

_____________, _______de __________de 2020. 

 

 

_____________________________________ 

NOME/CARGO 

 

(*Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Observação: 

Esta Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, estar 

assinada pelo representante legal da empresa, e deverá ser entregue no ato do 

credenciamento. 
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DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES OPERACIONAIS (Modelo) 

 

 

Ref.: Pregão Presencial n° 03/2020/PMNSS 

 

 

_____________________ (Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº 

____________,com sede à _________________________ (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ___________________________, 

portador(a) da CI nº _________________ e do CPF nº ________________, em atenção ao 

disposto no art. 8º da Instrução Normativa nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, da Secretaria 

de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

– SLTI/MPOG, DECLARA, sob as penas da lei, que possui condições operacionais necessárias 

à emissão dos bilhetes de passagens, em conformidade com as políticas comerciais e 

financeiras das principais companhias aéreas, para habilitação na licitação nº 

03/2020/PMNSS, modalidade Pregão Presencial, do Município de Nossa Senhora do Socorro. 

 

 

_____________, _______de __________de 2020. 

 

 

_____________________________________ 

NOME/CARGO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

OMUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o n° 13.128.814/0001-58, localizada à Rua Antônio Valadão, 

s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco – Nossa Senhora do Socorro/SE e suas 

Secretarias, através da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, neste ato 

representada pela Secretário Municipal, ________________, inscrito no CNPF/MF sob nº 

_____________,portador do R. G. n.º ___________, doravante denominada ÓRGÃO 

GERENCIADOR, juntamente com os partícipes: Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED, situada na Rua Padre Manoel Gomes, s/n, Centro, nesta Cidade de Nossa Senhora 

do Socorro/SE,inscrita no CNPJ sob o n° 13.128.814/0010-49, neste ato representado pela 

Secretária Municipal da Educação _____________, inscrita no CNPF/MF sob nº 

_____________, portadora do R. G. n.º ___________; e Secretaria Municipal da 

Assistência Social - SEMAS, através do Fundo Municipal da Assistência Social - FMAS, 

inscrito no CNPJ sob o n° 14.810.888/0001-32, situada na Rua Nossa Senhora de Fátima, nº 

40, Centro, nesta Cidade de Nossa Senhora do Socorro/SE, neste ato representado pela 

Secretária Municipal da Assistência Social_____________, inscrita no CNPF/MF sob nº 

_____________, portadora do R. G. n.º ___________, Superintendência Municipal de 

Transportes e Trânsito - SMTT, CNPJ - MF sob o nº 03.598.106/0001-27,atendendo as 

condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 

Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis n° 10.520/02, n° 8.666/93 e 

alterações, e Decretos Municipais n°s 509/2007, 16.613/2018 e 19.274/2019, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 – A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando futuras contratações 

de empresa para a prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo os 

serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e 

internacionais, nos termos da Instrução Normativa SLTI nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, 

incluindo reserva, bem como quaisquer outras providências necessárias ao regular e 

adequado cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva contratação,para suprir as 

necessidades dos órgãos públicos abaixo relacionados: 

 

 Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro - PMNSS 

 Secretaria Municipal de Educação – SEMED 

 Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 

 Fundo Municipal de Saúde - FMS 

 Superintendência Municipal de Transportes e Trânsito - SMTT 

 

 

1.2 – As empresas que registraram preços visando o fornecimento da Prestação deServiços, 

objeto da presente Ata de Registro de Preços, são as seguintes: 

 

FORNECEDORA 01: ______________, inscrita no CNPJ sob n° ____________, sediada 

__________, neste ato representado ______________, RG n° ________ SSP/___ e CPF nº 

___________, residente e domiciliado ______________, Telefone ______________. 

 

Item Especificação Und Qnt Marca Preço 

Unitário 

Preço 

Total 
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1.        

2.        

3.        

4.        

5.        

Total:  

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – REVISÃO DOS PREÇOS 

 

2.1 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou cancelados por fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

2.2 – Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado 

por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará as PRESTADORAS DE 

SERVIÇOS para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  

 

2.2.1 – Será respeitada a ordem de classificação das PRESTADORAS DE SERVIÇOSque 

aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado.  

 

2.2.2 – As PRESTADORAS DE SERVIÇOS que não aceitarem reduzir seus preços aos 

valores praticados pelo mercado serão liberadas do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade.  

 

2.2.3 – Na ocorrência dos preços registrados nesta Ata tornarem-se inferiores aos praticados 

pelo mercado e as PRESTADORAS DE SERVIÇOSnão puderem cumprir o compromisso, o 

ÓRGÃO GERENCIADOR poderá:  

 

2.2.3.1 – Liberar a PRESTADORAS DE SERVIÇOS do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes da emissão da Nota de Empenho, e sem aplicação da penalidade, 

se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

 

2.2.3.2 – Convocar as demais PRESTADORAS DE SERVIÇOS, para assegurar igual 

oportunidade de negociação.  

 

2.4 – Não havendo êxito na negociação, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá a revogação 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1 – Os pagamentos serão efetuados a cada entrega, no valor correspondente a(s) Nota(s) 

de Empenho(s) comprovadamente atendidas, mediante apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

3.1.1 – Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 

3.1.2 – Prova de Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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3.2 – Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, os pagamentos serão 

efetuados até o décimo dia útil da apresentação das mesmas na Tesouraria Municipal. 

 

3.3 - Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo 

especificadas: 

 

3.3.1 - A falta de atestação pelo Setor Competente, com relação ao cumprimento do objeto, 

das notas fiscais emitidas pela PRESTADORAS DE SERVIÇOS; 

 

3.3.2 - Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 3.1.2 com a 

validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, 

dentro do prazo de validade, não cabendo ao Município nenhuma responsabilidade sobre o 

atraso no pagamento; 

 

3.3.3 - Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem 

retidos, sem que a PRESTADORAS DE SERVIÇOS apresente a documentação hábil para 

liberação dos seus créditos, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá rescindir unilateralmente o 

compromisso assumido através da presenta Ata de Registro de Preços ficando assegurado a 

PRESTADORAS DE SERVIÇOS, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos 

materiais efetivamente entregues e atestados; 

 

3.3.4 - O Município poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela Contratada; 

 

3.3.5 - Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos efetivamente 

fornecidos. 

 

CLAUSULA QUARTA – REAJUSTE 

 

4.1 - Os preços registrados são fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 

 

5.1 – O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a 

contar de sua assinatura, nos termos do que dispõe o inciso III do § 3º do artigo 15 da Lei nº 

8.666/93.  

 

CLÁUSULA SEXTA – PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

 

6.1 – OGerenciamento da Ata de Registro de Preços será de responsabilidade da Secretaria 

Municipal da Administração – SEMAD, conforme determina o art. 5º do Decreto Municipal nº 

19.274/19. 

 

6.1.1. O acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços serão realizados por 

servidor(es) designado(s) pelos órgãos partícipes, a quem caberá o recebimento do objeto e 

o atesto da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondente(s) ao fornecimento conforme as 

especificações contidas no Anexo I deste Edital. 

 

6.2 – A emissão das Ordens de Fornecimentos será da inteira responsabilidade e iniciativa 

dos órgãos usuários do registro, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto 

as Fornecedoras e serão formalizados através da emissão da(s) Nota(s) de Empenho(s). 
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6.3 – Não poderá ser emitida qualquer Ordem de Fornecimento sem a prévia existência do 

respectivo crédito orçamentário. 

 

6.4 – O prazo para entrega das passagem será de 24 (vinte e quatro) horas, contados dos 

recebimentos das Ordens de Fornecimentos expedidas pela Autoridade Competente. 

 

6.5 – Cumpridas as formalidades a Autoridade Competente atestará as Notas Fiscais através 

de aposição de carimbo com assinatura e as encaminhará a Prefeitura para pagamento. 

 

CLAUSULA SÉTIMA – PENALIDADES 

 

7.1 – Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais 

cominações legais, a PRESTADORA DE SERVIÇOS que: 

 

7.1.1 – Negar-se a receber ou não retirar o pedido da Prestação de Serviços ou a Nota de 

Empenho. 

7.1.2 – Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocado no prazo de validade de 

sua proposta. 

7.1.3 – Deixar de entregar a documentação exigida no Edital. 

7.1.4 – Apresentar documentação falsa. 

7.1.5 – Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão. 

7.1.6 – Falhar ou fraldar na execução do contrato. 

7.1.7 – Não mantiver a proposta. 

7.1.8 – Comportar-se de modo inidôneo. 

7.1.9 – Fizer declaração falsa. 

7.1.10 – Cometer fraude fiscal. 

 

7.2 – Além da sanção prevista no item anterior, a Administração poderá aplicar a 

PRESTADORA DE SERVIÇOS as seguintes penalidades, pelo atraso injustificado ou 

inexecução total ou parcial da Prestação dos Serviços: 

 

7.2.1 – Advertência. 

7.2.2 – Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) ao dia, aplicada sobre o valor dos itens 

faltantes, no caso de atraso na entrega. 

7.2.3 – Multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor da Ordem de Fornecimento, no 

caso de recusa injustificada d a Nota de Empenho ou da Ordem de Fornecimento. 

7.2.4 – Multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor da Ordem de Fornecimento, no 

caso de inexecução total ou parcial do fornecimento por culpa da FORNECEDORA. 

7.2.5 – Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), ao dia, aplicada sobre o valor da Ordem 

de Fornecimento, por descumprimento de outras obrigações previstas na presenta Ata de 

Registro de Preços. 

 

7.3 – A multa será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor das Ordens de 

Prestação dos Serviços, e poderá ser descontada dos pagamentos, ou cobrada diretamente 

da empresa, amigável ou judicialmente. 

 

7.4 – As sanções aqui previstas somente serão aplicadas através de regular processo 

administrativo, observadas as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

 

7.5 – Da aplicação das penalidades caberá recurso ou pedido de reconsideração, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 
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CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1 – As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão correrão à conta dos 

recursos consignados no Orçamento Programa do Município de Nossa Senhora do Socorro/SE, 

e dos demais órgãos participes para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços, a cargo do órgão contratante, tomada as cautelas de realização de 

empenho prévio a cada necessidade de compra, cujos programas de trabalho e elementos de 

despesas específicos constarão nas respectivas Notas de Empenhos, com dotação suficiente, 

obedecendo à classificação pertinente, sendo desnecessária sua informação em face de se 

tratar de Sistema de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA NONA – CONTRATAÇÃO 

 

9.1 – O Termo de Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado somente nas hipóteses previstas nos inciso do art. 57, 

§1º da Lei n° 8.666/93. 

 

9.2 – As Nota(s) de Empenho(s) decorrente(s) da presente Ata de Registro de Preços 

deverá(ão) ser emitidas dentro do seu prazo de validade. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1 – A PRESTADORA DE SERVIÇOS terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por 

intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa:  

 

11.1.1 – A pedido da PRESTADORA DE SERVIÇOS quando:  

11.1.1.1 – Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior;  

11.1.1.2 – O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.  

 

11.1.2 – Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

11.2.1 – A PRESTADORA DE SERVIÇOSnão aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 

deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;  

11.1.2.2 – A PRESTADORA DE SERVIÇOSperder qualquer condição de habilitação ou 

qualificação técnica exigida no processo licitatório;  

11.1.2.3 – Por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado;  

11.1.2.4 – A PRESTADORA DE SERVIÇOS não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 

Registro de Preços;  

11.1.1.5 – A PRESTADORA DE SERVIÇOS não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços, sem justificativa 

aceitável;  

11.1.1.6 – Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes;  

11.1.1.7 – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município fará o 

cancelamento da Ata de Registro de Preços e informará aPRESTADORA DE SERVIÇOS a 

nova ordem de registro.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
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12.1 – Competências do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 

12.1.1 – Gerenciar a Ata de Registro de Preços;  

12.1.1 – Providenciar a assinatura desta Ata, a publicação na Imprensa Oficial e o 

encaminhamento de sua cópia aos Órgãos Participantes, quando houver.  

 

12.1.2 – Providenciar a indicação daPRESTADORA DE SERVIÇOS para atendimento às 

demandas, observada a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos.  

 

12.1.3 – Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; e 

 

12.1.4 – Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na presente Ata de Registro de Preços ou do descumprimento 

das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações.  

 

12.2 – Competências dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

 

12.2.1 – Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais 

alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; e 

 

12.2.2 – Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do ora pactuado, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

12.3 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.3.1. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou 

condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao Contrato, sob pena 

de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 

 

12.3.2. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito serviço, de forma 

plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

 

12.3.3. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da 

execução do Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, 

fornecer à Contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

 

12.3.4. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, 

decorrentes de faltas por ela cometidas na execução do Contrato; 

 

12.3.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

 

12.3.6. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 

Autorização que se façam necessários à execução do Contrato; 

 

12.3.7. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

 

12.3.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, 

sem prévia e expressa anuência; 

12.3.9. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante; 
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12.3.10. Reservar, marcar, remarcar e emitir, mediante a apresentação da “Requisição de 

Fornecimento de Passagem Aérea – RPA” própria, bilhetes (E-Tickets e/ou manuais) e ordens 

de passagens (PREPAID TICKET ADVICE – PTA) nacionais ou internacionais, de qualquer 

companhia aérea que atenda aos trechos e horários solicitados, dirigindo-se ao aeroporto 

quando o sistema da companhia desejada estiver fora do ar e houver urgência no prazo de 

envio/entrega dos bilhetes; 

 

12.3.11. Somente emitir bilhetes fora das condições acima, com a prévia autorização do 

Contratante, ou com a comprovação da Companhia Aérea da inexistência de vaga no vôo em 

melhores condições para a Contratante; 

 

12.3.12. Comunicar a impossibilidade de atendimento da solicitação nos termos da 

Requisição de Fornecimento própria, informando ainda as possibilidades de fornecimento em 

condições diferentes; 

 

12.3.13. Repassar à Contratante todos os descontos oferecidos pelas transportadoras aéreas, 

inclusive as tarifas promocionais, quando atendidas as condições estabelecidas para os 

descontos para essas tarifas, sem prejuízo dos descontos fixos; 

 

12.3.14. Aplicar a taxa de agenciamento em todas as passagens; 

 

12.3.15. Fornecer os bilhetes de passagens, após requisição da Contratante, cuja cópia, 

deverá ser apresentada junto às respectivas Notas Fiscais/Faturas, para efeito de 

pagamento; 

 

12.3.16. Reembolsar à Contratante as passagens não utilizadas, devido a mudança de 

planos, em atenção à necessidade dos serviços, ou reemitir outras de igual valor, para outros 

trechos e servidores; 

 

12.3.17. Repassar para aContratanteas eventuais taxas cobradas à Contratada pela 

Companhia Aérea, em virtude do cancelamento dos bilhetes, desde que regularmente 

autorizado pelas normas e instruções do Departamento de Aviação Civil; 

 

12.3.18. Comprovar a cobrança mencionada no item anterior, através de comunicado 

enviado à Contratante; 

 

12.3.19. Entregar os bilhetes à Contratante, no prazo estabelecido; 

 

12.3.20. Providenciar, sempre que solicitado, sem ônus para o Contratante, reserva de hotéis 

e de veículos para locação e com ônus para o Contratante, livre dos descontos fixos, 

despesas decorrentes de traslados e excesso de bagagens, desde que autorizadas e 

justificadas pela Administração; 

 

12.3.21. Fornecer à Contratante, sem ônus, a tabela de preços das empresas aéreas, para 

passagens nacionais, no início dos serviços, e sempre que houver alteração nos preços das 

passagens, bem como, quando solicitada, deverá informar sobre os preços das passagens 

internacionais; 

 

12.3.22. Obter, quando solicitado, emissão de Passaporte e Vistos Consulares; 

12.3.23. Serão de inteira responsabilidade da Contratada, despesas como: taxas, impostos, 

custos administrativos, impressão de bilhetes e outras inerentes à execução dos serviços. 
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12.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.4.1. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados; 

 

12.4.2. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93, 

proporcionando, ainda, todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços; 

 

12.4.3. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente 

Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

 

12.4.4. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas; 

 

12.4.5. Solicitar os bilhetes através de Requisição de Fornecimento própria; 

 

12.4.6. Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que cumpridas todas as cláusulas 

contratuais; 

 

12.4.7. Pagar eventuais taxas à Contratada, cobradas pelas transportadoras, em virtude do 

cancelamento dos bilhetes, desde que regularmente autorizado pelas normas e instruções do 

Departamento de Aviação Civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

13.1 - O Gerenciamento da Ata de Registro de Preços será de responsabilidade da Secretaria 

Municipal da Administração – SEMAD, conforme determina o art. 5º do Decreto Municipal nº 

19.274/19. 

 

13.1.1. O acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços serão realizados por 

servidor(es) designado(s) pelos órgãos partícipes, a quem caberá o recebimento do objeto e 

o atesto da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondente(s) ao fornecimento conforme as 

especificações contidas no Anexo I deste Edital. 

 

13.2 - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução 

da Prestação de Serviço com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados 

para garantir a qualidade desejada. 

 

13.3 - A Representante anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas observadas. 

 

13.4 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Representante 

deverão ser solicitadas a Autoridade Competente, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

 

13.5 - Não obstante a PRESTADORA DO SERVIÇO seja a única e exclusiva responsável 

pela execução desta Ata, o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o direito de, sem que de 

qualquer forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e 

completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente ou por prepostos designados. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÃO 
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14.1 – É vedado efetuar acréscimos nos valores fixados pela Ata de Registro de Preço, 

inclusive o acréscimo de que tratamo §1º e a alínea “d” do inciso II, ambos do art. 65 da Lei 

n° 8.666/93, de acordo com o Decreto n° 509/2007. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

15.1 - Para quaisquer ações decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preço 

fica eleito o Foro da Comarca de Nossa Senhora do Socorro/SE, com exclusão de outro 

qualquer por mais privilegiado que seja. 

 

15.2 - E, por se acharem justos e compromissados, assinam a presente Ata de Registro de 

Preços em 02(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito jurídico na presença das 

testemunhas abaixo identificadas. 

 

_____________ (SE), ______________. 

___________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

____________________________ 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

 

____________________________ 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

 

____________________________ 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

____________________________ 

FORNECEDORA 

 

____________________________ 

FORNECEDORA 

____________________________ 

FORNECEDORA 

Testemunhas: 

 

________________________________ 

 

__________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

 

MINUTA DO CONTRATO (Modelo) 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, 

A PREFEITURA DE __________, E, DO 

OUTRO, A EMPRESA ___________ 

DECORRENTE DO PREGÃO PRESENCIAL 

nº XX/2020. 

 

O MUNICÍPIO DE __________, por intermédio de sua Prefeitura, inscrita no CNPJ sob o 

n° ________________, localizada à __________________, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Prefeito, o Sr. _________________ e a 

Empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o n° ___________, localizada à 

_______________,   doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo 

seu _________, o Sr. ______________,têm justo e acordado entre si o presente Contrato 

de Prestação de Serviços, decorrente do Pregão Presencial n° ____/2020, e que será regido 

de acordo com as disposições regulamentares constantes das Leis n° 10.520/02, n° 8.666/93 

e alterações, e Decretos Municipais n° s 509/2007, 16.613/2018 e 19.274/2019, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93) 

 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, 

compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas 

nacionais e internacionais, incluindo reserva, bem como quaisquer outras providências 

necessárias ao regular e adequado cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva 

contratação,de acordo com as especificações constantes do Edital de Pregão n° ____/2020 e 

seus anexos, e proposta da Contratada, de acordo com o art. 55, XI da Lei nº. 8.666/93, 

passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os 

fins de direito. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 

8.666/93) 

O serviço será realizado diretamente pela Contratada, sob a forma de execução 

indireta, em regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as necessidades da 

Contratante, visando à perfeita consecução do objeto e na forma da Cláusula Quinta deste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, 

inciso III, da Lei n° 8.666/93) 

 

O preço unitário a ser cobrado pelo serviço de agenciamento de viagens será de R$ ______ 

(_________________________), perfazendo o valor total estimado dos serviços de R$ 

_______ (_________________________), totalizando o Contrato o valor global estimado de 

R$ _______ (_________________________). 

§1° - O valor global do Contrato foi obtido considerando-se o valor estimado com 

passagens disponível e a quantidade prevista de passagens e os valores a serem pagos nos 

serviços de agenciamento. 

ORGÃO QUANT. ESTIMADO 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro - PMNSS 200 R$ 218.012,00 

Secretária Municipal de Educação - SEMED 150 R$ 163.509,00 

Fundo Municipal de Saúde - SEMUSA 60 R$65.403,60 

Fundo Municipal de Assistência Social - SEMAS 100 R$ 109.006,00 



 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________________________

Rua Antônio Valadão, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 

Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Tel.: (79) 2107-7865 – Fax: (79) 2107-7863 

45 

 

Superintendência Municipal de Transporte e Transito - SMTT 30 R$ 32.701,80 

 

§2° - As mencionadas quantias são apenas uma estimativa de gastos, não 

podendo ser exigida, nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa 

poderá sofrer acréscimo ou supressões sem que isto justifique motivo para qualquer 

indenização à Contratada. 

§3° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, no prazo de até 15 

(quinze) dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo 

setor responsável pelo recebimento do objeto, juntamente com a solicitação da Contratante. 

§4° - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente 

com o documento de cobrança, o comprovante de venda, demonstrativo de cálculo do valor 

final da operação, cópia da via do bilhete, além de prova de regularidade para com as 

Fazendas Federal, Estadual e Municipal e prova de regularidade perante o Instituto Nacional 

do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF, além da CNDT. 

§5° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

§6° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§7° -Não haverá reajuste de preços durante o período contratado. 

Todavia, se durante o período contratual ocorrer aumento de preços no objeto do serviço 

contratado, em conformidade com a legislação pertinente, os mesmos serão readequados, a 

fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, devendo a comprovação ser 

feita pela apresentação ao Contratante, por parte da Contradada, da razão que autorizou o 

referido aumento. 

§8° - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor 

mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 

INPC/IBGE. 

§9° - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos 

sociais, trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições 

de qualquer natureza. 

§10° - Decorridos 30 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos 

estiverem retidos, sem que a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação 

dos seus créditos, o Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, 

ficando assegurado à CONTRATADA, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento 

dos serviços efetivamente prestados e atestados. 

§11° - Só serão pagos os bilhetes solicitados pela Contratante e, efetivamente, 

fornecidos pela Contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93) 

 

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado somente nas hipóteses previstas nos incisos do art. 57, §1º da Lei 

n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 

8.666/93). 

 

As passagens aéreas deverão ser entregues na sede da Prefeitura, ou retiradas em outro 

local, dependendo do caso, das condições de prestação dos serviços e de acordo com a 



 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________________________

Rua Antônio Valadão, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 

Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Tel.: (79) 2107-7865 – Fax: (79) 2107-7863 

46 

 

solicitação da Contratante e nas quantidades indicadas pela mesma, num prazo máximo de 

24h (vinte e quatro horas), contados a partir da solicitação. 

§1° - O serviço deverá ser feito executado o prazo de vigência estabelecido. 

Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos 

previstos no instrumento convocatório, por serem meramente estimativos, considerando-se 

perfeitamente realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo antes 

do encerramento do prazo contratual, a Administração poderá acrescer o objeto até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento)do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 

65, §1º da Lei nº. 8.666/93. 

§2° - No serviço deverá, ainda, ter como procedimentos operacionais: 

I. O fornecimento das passagens, a serem emitidas pela Contratada, deverá ser 

efetuado para as diversas e quaisquer localidades do país e do exterior, desde que atendidas 

por linhas aéreas, considerando-se já incluso o embarque. 

II. As passagens aéreas emitidas terão como ponto de origem ou destino, 

principalmente, o município de Aracaju/SE. 

III. O Serviço de Agenciamento de Viagens compreende a emissão, remarcação e 

cancelamento de passagem aérea pela Contratada, devendo estar incluso, também, o serviço 

de reserva, bem como quaisquer outras providencias necessárias ao regular e adequado 

cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva contratação. 

IV. Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta (independente 

se optado pela mesma companhia aérea ou não) ou somente um dos trechos, nos casos em 

que isto represente toda a contratação. 

V. Trecho compreende todo o percurso entre a origem e destino, 

independentemente de existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia 

aérea. 

VI. Por este regime de contratação a Contratada será remunerada pelo valor da 

Taxa de Agenciamento ofertado para cada serviço solicitado, autorizado e efetivamente 

emitido por passageiro. 

VII. As passagens deverão ser emitidas sempre no menor valor, prevalecendo, 

sempre que disponível, a tarifa promocional em classe econômica. 

VIII. A Contratada compromete-se, ainda, a utilizar a rota mais econômica, com o 

objetivo de obter a menor tarifa de passagens possível, e as tarifas promocionais, sempre 

que as condições de emissão das passagens permitirem, devendo-se entender que a empresa 

deverá assegurar o menor preço em vigor praticado por qualquer das companhias aéreas do 

setor, sempre que se verificar essa condição, mesmo em caráter promocional, repassando à 

Contratante todos os descontos e vantagens oferecidos que possam resultar em vantagem 

econômica para o mesmo. 

IX. O preço da passagem aérea corresponderá ao valor do assento (valor cobrado 

pelo serviço de transporte aéreo), acrescido da taxa de embarque, e serão pagas pelo preço 

praticado, por ocasião da emissão das passagens aéreas. 

X. A Contratante repassará à Contratada os valores referentes às passagens 

aéreas emitidas e respectivas taxas de embarque, para fins de pagamento às companhias 

aéreas prestadoras de tais serviços. 

XI. A Contratada deverá fornecer, sem ônus para a Contratante, sempre que 

ocorrerem alterações nos preços (inclusive aquelas decorrentes de promoções), no início dos 

serviços e, sempre quando solicitado, as tabelas atualizadas das tarifas de passagem aéreas. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n° 

8.666/93). 

As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento do município, 

conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 

Unidade Orçamentária  -  _____________________ 



 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________________________

Rua Antônio Valadão, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 

Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Tel.: (79) 2107-7865 – Fax: (79) 2107-7863 

47 

 

Projeto/Atividade   -  _____________________ 

Elemento de Despesa  - _____________________ 

Fonte de Recursos   - _____________________ 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, 

inciso VII e XIII, da Lei n° 8.666/93). 

 

A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

I. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou 

condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao Contrato, sob pena 

de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas. 

II. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito serviço, de 

forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

III. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da 

execução do Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, 

fornecer à Contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

IV. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, 

decorrentes de faltas por ela cometidas na execução do Contrato; 

V. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 

VI. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros 

Termos de Autorização que se façam necessários à execução do Contrato. 

VII. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 

VIII. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a 

Contratante, sem prévia e expressa anuência. 

IX. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, 

bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

X. Reservar, marcar, remarcar e emitir, mediante a apresentação da “Requisição 

de Fornecimento de Passagem Aérea – RPA” própria, bilhetes (E-Tickets e/ou manuais) e 

ordens de passagens (PREPAID TICKET ADVICE – PTA) nacionais ou internacionais, de 

qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários solicitados, dirigindo-se ao 

aeroporto quando o sistema da companhia desejada estiver fora do ar e houver urgência no 

prazo de envio/entrega dos bilhetes; 

XI. Somente emitir bilhetes fora das condições acima, com a prévia autorização do 

Contratante, ou com a comprovação da Companhia Aérea da inexistência de vaga no vôo em 

melhores condições para a Contratante; 

XII. Comunicar a impossibilidade de atendimento da solicitação nos termos da 

Requisição de Fornecimento própria, informando ainda as possibilidades de fornecimento em 

condições diferentes; 

XIII. Repassar à Contratante todos os descontos oferecidos pelas transportadoras 

aéreas, inclusive as tarifas promocionais, quando atendidas as condições estabelecidas para 

os descontos para essas tarifas, sem prejuízo dos descontos fixos; 

XIV. Aplicar a taxa de agenciamento em todas as passagens; 

XV. Fornecer os bilhetes de passagens, após requisição da Contratante, cuja cópia, 

deverá ser apresentada junto às respectivas Notas Fiscais/Faturas, para efeito de 

pagamento; 

XVI. Reembolsar à Contratante as passagens não utilizadas, devido a mudança de 

planos, em atenção à necessidade dos serviços, ou reemitir outras de igual valor, para outros 

trechos e servidores; 
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XVII. Repassar para aContratanteas eventuais taxas cobradas à Contratada pela 

Companhia Aérea, em virtude do cancelamento dos bilhetes, desde que regularmente 

autorizado pelas normas e instruções do Departamento de Aviação Civil; 

XVIII. Comprovar a cobrança mencionada no item anterior, através de comunicado 

enviado à Contratante; 

XIX. Entregar os bilhetes à Contratante, no prazo estabelecido; 

XX. Providenciar, sempre que solicitado, sem ônus para o Contratante, reserva de 

hotéis e de veículos para locação e com ônus para o Contratante, livre dos descontos fixos, 

despesas decorrentes de traslados e excesso de bagagens, desde que autorizadas e 

justificadas pela Administração; 

XXI. Fornecer à Contratante, sem ônus, a tabela de preços das empresas aéreas, 

para passagens nacionais, no início dos serviços, e sempre que houver alteração nos preços 

das passagens, bem como, quando solicitada, deverá informar sobre os preços das 

passagens internacionais; 

XXII. Obter, quando solicitado, emissão de Passaporte e Vistos Consulares; 

XXIII. Serão de inteira responsabilidade da Contratada, despesas como: taxas, 

impostos, custos administrativos, impressão de bilhetes e outras inerentes à execução dos 

serviços. 

 

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

 

I. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

II. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei 

n° 8.666/93, proporcionando, ainda, todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos 

serviços; 

III. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do 

presente Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

IV. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e 

corretivas. 

V. Solicitar os bilhetes através de Requisição de Fornecimento própria; 

VI. Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que cumpridas todas as 

cláusulas contratuais; 

VII. Pagar eventuais taxas à CONTRATADA, cobradas pelas transportadoras, em 

virtude do cancelamento dos bilhetes, desde que regularmente autorizado pelas normas e 

instruções do Departamento de Aviação Civil. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII, da Lei n° 

8.666/93). 

 

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto 

pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 

previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da 

garantia prestada: 

I - advertência; 

II - multa de 1% (um por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento), 

sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no serviço; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial do mesmo; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
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V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93) 

 

A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula 

anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº. 8.666/93 na forma do art. 79 da 

mesma Lei. 

Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do 

art. 78 da Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida 

dos prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2ºdo 

art. 79 do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE 

RESCISÃO (Art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93) 

 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de 

logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 

da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93) 

 

O presente Contrato fundamenta-se: 

I -nos termos do Pregão nº XX/2020 que, simultaneamente: 

 constam do Processo Administrativo que o originou; 

 não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93; 

III - nos preceitos do Direito Público; 

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas 

disposições do Direito Privado. 

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem 

necessários, em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, 

na ocasião, Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93) 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 

65 da Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 

§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, 

§1º da Lei nº. 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo 

com o art. 65, §2º, II da lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 67, 

Lei n° 8.666/93). 

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, fica designado o servidor 

_________________, lotado na ______________________, para acompanhar e fiscalizar 

execução do presente Contrato. 
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§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade 

da execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados 

para garantir a qualidade desejada. 

§2º - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades 

contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO (Art. 73, Lei n° 

8.666/93) 

O objeto deste Contrato será recebido de acordo com o disposto art. 73, I, a e b da Lei nº. 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO (Art. 55, §2º, Lei nº. 8.666/93) 

 

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Nossa Senhora do Socorro, Estado de 

Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na 

execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 

 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença 

de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 

Nossa Senhora do Socorro/SE, _______ de janeiro de 2020. 

 

 

 

CONTRATANTECONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

I - ___________________________________________ 

II - ___________________________________________ 

 

 


